CAPÍTULO XI

ATAQUES DURANTE A ESTADIA NA FRANÇA

SUPLEMENTO 62
CORRESPONDÊNCIA ENTRE HAHNEMANN E O PROFESSOR DZONDI


(De acordo com uma publicação do Dr. Dzondi, no “Allg. Anz. der Deutschen”, Nº 19, 20 de Fevereiro de 1817)

Muito estimado Professor,


Como pode o senhor pensar em me convidar para uma experiência dessa natureza? Não necessito ser convencido disso, mas o sim o senhor. Faça o experimento em si mesmo ou em mais outra pessoa, com vagar e calma, mas sem forçar de antemão uma opinião, inclusive sem testemunhas, caso deseje se convencer de qual das duas é verdadeira. Se o senhor era de uma opinião diferente, como sua carta deixa claro, e pela qual lhe agradeço (quando o senhor disse que a água fria era o melhor, o único remédio para queimaduras), o que importa se o senhor revoga sua opinião após pensar melhor no assunto por meio de uma experiência de simples comparação, usando dois membros do mesmo corpo, ao mesmo tempo, o que isso importaria num caso assim? Não pense que alterar sua opinião e princípio lhe desonrará, não, isto lhe trará honra, a maior honra! Um homem que sacrifica sua opinião à verdade demonstra uma heróica conquista sobre si mesmo, e uma rara e verdadeira grandeza de espírito!

Sou, com elevada estima,

Seu fiel servidor,

DR. SAM. HAHNEMANN.
Leipzig, 13 de Julho de 1816.


O Prof. Dzondi ficou ofensivo após isso e replicou:

Estimado Doutor,


O senhor tenta se retratar, mas em vão. Como pode o senhor – após seu desafio público – recusar a sugestão que lhe fiz e, o que é mais notório, não desejar convencer o mundo da precisão de sua afirmação, e ganhar, além disso, 500 táleres, considerando-se que o senhor está tão seguro de sua causa! A fim de que possa ver o quanto estou certo da minha, e quiçá lhe mostrar que não estou sendo motivado pelo amor ao ganho, apostarei 500 táleres contra os seus 50 táleres; e estes 50 táleres deverão ir para os pacientes cegos e oftálmicos, e o senhor – se estiver temendo por sua pele – eu lhe isentarei do teste com o ferro em brasa.


Se o senhor quiçá recusa essa oferta, esteja ciente de ter uma consciência ruim, e de que sua afirmação não passa pelo teste de fogo. Pois como o senhor está afirmando o oposto do que tenho declarado e publicamente asseverado, que a água fria é prejudicial nas queimaduras eu, porém, digo: que em queimaduras severas ela é o único remédio eficiente, e que eu estou pronto a dar provas disto em sua presença e na de outras testemunhas – o senhor deve ou aceitar essa oferta que concorda com a sua exigência, ou, por outro lado, admitir publicamente ter enganado intencionalmente o público com uma afirmação inverídica, e com isto ganhará o nome o qual o senhor conhecerá, mas que eu deverei pronunciar abertamente quanto o senhor tiver recusado aceitar minha oferta.

Seu,

Prof. Dzondi.

Halle, 16 de Julho, 1816.

SUPLEMENTO 63

A DEFESA DE HAHNEMANN CONTRA A ACUSAÇÃO DOS BOTICÁRIOS DE LEIPZIG SOBRE SUA PREPARAÇÃO E AVIAMENTO DE MEDICAMENTOS


Nós tiramos a seguinte publicação das palavras do Dr. Franz Hartmann, dadas no “Allg. hom. Ztg.” (Vol. 26) de 13 de Maio de 1844, que em muitos pontos difere consideravelmente do texto publicado no “Escritos Menores de Samuel Hahnemann”. O Dr. Franz Hartmann, que era um aluno de Hahnemann e um amigo pessoal de Stapf, introduz a reprodução desse artigo com o seguinte comentário: “Reproduzirei literalmente o documento, o qual o acaso colocou em minhas mãos”. O Dr. Fr. Hartmann estava familiarizado com o texto do documento como reproduzido na edição de Stapf, porque ele estava presente quando o trabalho foi entregue a Hahnemann em seu jubileu. Chega-se facilmente à conclusão de que Stapf usou para sua publicação o sumário da resposta à acusação que Hahnemann entregara a ele, ao passo que Hartmann de um modo ou de outro descobriu entre seus pertences, quinze anos mais tarde, o verdadeiro documento com o texto final e, intencionalmente, publicou-o desta forma. Após isto, as citações do Dr. Ameke no Volume III do “Zeitschrift des Berliner Vereins homöopathischer ‘Arzte’ ”, de 1884, como também a publicação especial a respeito do valioso trabalho sobre Samuel Hahnemann, precisam ser corrigidas, porquanto aqui (página 150), ao se enumerar os trabalhos de Hahnemann, diz-se: “Sobre o preparo e o aviamento de medicamentos pelos médicos homeopatas”; Stapf, Escritos Menores de Hahnemann, Vol. II, página 192-204; aliás não imprimido”.
A MAIS HUMILDE REPRESENTAÇÃO


Non debet cui plus licet, quod minus est non licere. Ulpian lib. 27 ad Sabinum.


(O que é de menos, pode bem lhe ser permitido, a quem mais é permitido.)

OBJEÇÃO AOS BOTICÁRIOS DE LEIPZIG


Que ao aviar meu próprio medicamento, eu usurpei dos privilégios deles, não é válido pelas seguintes razões.


Meu método de tratamento nada tem em comum com a ciência médica ordinária, ao contrário, é exatamente o seu oposto. Trata-se de um Novum quid,
 ao qual as medidas existentes do prescrever médico não podem de forma alguma se aplicar.


O antigo método de tratamento pede medicamentos compostos, cada um consistindo de diversos ingredientes com peso considerável. A confecção destas prescrições, via de regra, se caracterizando por diversos medicamentos, exige preparação habilidosa, freqüentemente laboriosa, com gasto de tempo; também o praticante médico não consegue dar um ou outro a ela, porquanto seu tempo está ocupado com a visita aos pacientes, e geralmente não possui o conhecimento para misturar vários medicamentos, amiúde heterogêneos, e deve, portanto, ter um ajudante científico – o boticário – em mãos, quem preparará essas misturas medicinais trabalhosas e demoradas, as quais um médico às vezes prescreve, mais que uma vez ao dia. Ele assume a preparação e avia os medicamentos, ao invés do médico. Porque, onde leis médicas falam de aviamento, sempre e sem exceção, é entendido com isso: ex diversis pensis componere (dispensare),
 e nada mais pode estar implicado nesta expressão, visto que todas as prescrições médicas existentes são compostas, quer dizer, prescrições reunidas a partir de vários ingredientes; visto que, mesmo até hoje, em todas as Universidades, nas Faculdades Médicas, bem como nos Hospitais Clínicos, e nos Dispensários, todo tratamento de doença só é ensinado redigindo-se uma prescrição, ou seja, fornecendo ao boticário uma lista de medicamentos que ele deve combinar dentro de um preparado. Todo médico jovem que se apresenta para exame deve, antes da promoção, ter estudado e adquirido a arte de escrever uma prescrição contendo inúmeros medicamentos para o paciente, porquanto na ciência médica atual, mais do que um medicamento, e vários medicamentos juntos, deve ser escrito numa certa ordem e assim amoldado de modo a ser exclusivamente deixado ao boticário e à arte da farmácia para combinação e união.


Esse direito para os médicos de prepararem habilidosamente seus remédios medicinais compostos, isto é, de aviarem, tem sido reservado, pelas leis da medicina, exclusivamente aos boticários, de maneira que ninguém deveria estragar a prescrição por ignorância, ou pelo uso de drogas inadequadas, enquanto o médico, que está ocupado com seus clientes, nem sempre tem o tempo ou a destreza para fazê-lo por si mesmo.


Todos os mandatos reais a respeito de questões de medicina assinalam que apenas ao químico farmacêutico privilegiado cabe o fornecimento de fórmulas medicinais compostas e complexas. Este é o direito dos químicos farmacêuticos, mas O ÚNICO DIREITO, O QUAL É EXCLUSIVAMENTE RESERVADO A ELES pelo decreto Real. A nova ciência de tratamento, a Homeopatia, tão inteiramente oposta à comum ciência médica existente, não tem prescrições a serem entregues aos boticários, e nenhuns remédios compostos, mas para cada caso isolado de doença, apenas um único remédio simples.


O termo fornecimento não se aplica, e as Leis Estaduais que reservam ao boticário o direito exclusivo de aviarem (prepararem substâncias medicinais compostas de uma maneira habilidosa) não podem de forma alguma se aplicar à ciência homeopática de tratamento.


Como toda ciência, no decorrer dos séculos, deve admitir aperfeiçoamentos, os quais devem ser bem-vindos por todo povo civilizado, assim também a ciência de curar deve prosseguir até uma maior perfeição.


Se através da sabedoria da Providência, aí surge uma ciência capaz de curar doença sem remédios compostos (de modo mais fácil e com maior certeza e permanência) e há médicos que sabem como tratar doenças com um único remédio simples, eficaz, esse privilégio de fornecer remédios compostos não deveria obstaculizá-los; não deveria, em seu progresso benéfico, impedir esta nova ciência de cura de se desenvolver, e não deveria coibir o médico, a quem deveriam estar disponíveis todos os poderes da Natureza, de ajudar a humanidade sofredora, de curar seres humanos por quaisquer métodos que se mostram mais indicados para esse propósito, tais como, administração pessoal de mesmerismo, de corrente galvânica, de eletricidade, ou a aplicação do magneto, e da mesma forma por meio do aviamento pessoal de qualquer substância medicamentosa, no que ele não poderia ser restringido por nenhuma lei de medicina, e nem tem sido restringido por ela.


Onde nós, em todos os Decretos Reais, encontramos uma única sílaba clara que proíbe e profissão médica de dar remédios simples aos seus pacientes?


E enquanto nenhuma proibição dessas estiver presente nas Leis Médicas e, além disso, não houver expressão dos privilégios exclusivos dos boticários no fornecimento de remédios simples, e inclusive os vendedores ignorantes de raízes, e as velhas vendedoras de ervas, têm permissão de vender a dinheiro no mercado semanal, àqueles que procuram ajuda, raízes e ervas medicinais simples, continuará permissível ao médico científico, com um conhecimento da Natureza e dos poderes de seus produtos, e familiarizado com os males humanos, fornecer aos seus pacientes remédios simples, para o auxílio deles, sem vendê-los, quando ele os considera mais úteis em suas moléstias.


Isso é semelhante ao meu caso, com minha nova ciência de tratamento, a qual é algo inteiramente diferente do método prevalecente. Em meu novo livro sobre a ciência da homeopatia, são excluídas inteiramente todas as receitas médicas compostas e misturas medicinais, e em todos os casos o meu ensinamento é no sentido de se usar apenas uma única substância (M. S. “Organon da Arte de Curar”, segunda edição, 1819, §§ 297, 298, 299).


Tenho tratado de acordo com essa arte de curar mais perfeita, inclusive doenças sérias até agora consideradas incuráveis, com doses muito pequenas de substâncias simples, dissolvendo minerais e vários metais em espíritos puros de vinho, sem o concurso de qualquer ácido (uma preparação que me é conhecida, mas desconhecida da química e, portanto, desconhecida do químico farmacêutico), às vezes com doses similarmente reduzidas de substâncias vegetais e animais (sempre em doses únicas de um medicamento simples em cada prescrição), doses que são tão pequenas que não são perceptíveis no veículo ordinário (açúcar de leite ou espírito vínico diluído) nem pelos sentidos, nem por quaisquer outras análises ou reagentes químicos concebíveis.


Esse tamanho infinitesimal da dose de uma substância medicamentosa simples, nessa nova arte de curar, remove toda suspeita possível de força prejudicial na dose simples fornecida ao paciente.


Os boticários, que são incapazes de se familiarizarem com o fato de que os resultados benéficos mostrados no forte poder curativo de tais pequenas doses de medicamentos simples, consiste numa até aqui desconhecida escolha peculiar do remédio adequado para a doença em questão, nem de longe sonhada pela ciência médica comum, sorriem dessas doses pequenas que não contêm coisa alguma, porque os sentidos como também as análises químicas não podem detectar algo no veículo (açúcar de leite e espírito vínico diluído).


Agora, mesmo se o boticário, que está com ciúmes da nova arte de curar não consegue detectar coisa alguma na forma de medicamentos e venenos nos remédios usados pelo verdadeiro homeopata, e nada de uma forma medicinal (afora a força bastante grande que poderia ser danosa à saúde), quão mais satisfeita deveria ficar a supervisão Estadual em sua preocupação pelo bem-estar e pela saúde de seus cidadãos, quando verifica que bons resultados podem ser alcançados com doses pequenas e inócuas como essas que a homeopatia dá aos seus pacientes! Ela pode ficar infinitamente mais satisfeita com isso do que com a venda ao público, pelos boticários, desses mesmos medicamentos em doses um milhão de vezes mais pesadas em termos de massa, sem nenhuma consideração por qualquer indivíduo (da cidade ou camponês), nem por pessoas que nada sabem a respeito do dano que tais coisas podem provocar se usadas da maneira errada; a única restrição se aplica ao arsênico, aos sublimados, ao ópio e a uns outros poucos que não devem ser vendidos a pessoas desconhecidas.


Eu chamo a atenção da Polícia Médica para isso.


O médico homeopata não pode nem mesmo usar o boticário como um assistente. Os medicamentos utilizados por tais médicos são tão delicados, tão irreconhecíveis, que quando o boticário os coloca dentro dos respectivos veículos, segundo a prescrição do médico (uma coisa que o médico pode ele mesmo fazer num minuto, sem perder muito tempo), o próprio médico homeopata seria incapaz de detectá-los, a menos que tivessem sido aviados perante seus próprios olhos, ou por seus sentidos ou por meios químicos, ou de descobrir se o boticário havia posto o remédio correto dentro dele, ou um outro, ou absolutamente nada.


Essa impossibilidade do médico homeopata em controlar procedimentos do químico farmacêutico torna impossível para o médico da nova escola fazer uso de um assistente, seja ele quem for. Ele só pode confiar em si mesmo, só ele pode saber o que faz.


Todavia, essa pequenez infinitesimal da dose de todos os medicamentos que agem dinamicamente é inevitavelmente necessária ao tratamento de doenças, e particularmente assim, no tratamento de doenças crônicas sérias até aqui consideradas incuráveis e, portanto, abandonadas; isto é tão absolutamente indispensável em todos os sentidos que uma coisa é impossível sem a outra. Agora, se o espírito das leis médicas está voltado, sobretudo, para a Salus publica,
 e se as doenças mais lastimosas até agora abandonadas como incuráveis só podem ser transformadas em saúde por meio desta nova ciência de curar, tal como fica provado pelos casos que tenho curado, e que têm estimulado o ciúme de muitos dos médicos comuns, até o ponto de amargura, aí não resta a menor dúvida de que as autoridades sanitárias darão preferência ao bem-estar do público sofredor; antes de considerarem qualquer direito pessoal infundado, eles considerarão a nova arte de curar como digna de proteção delas, e não impingirão sobre a mesma a assistência da ciência comum do boticário dispensador, originalmente preocupado apenas com o preparo de prescrições compostas de vários ingredientes fortes, pois isto apenas a prejudicaria e não a ajudaria.


Eu digo, e estou certo: “reivindicações particulares infundadas”, e acrescento “desprezíveis e insignificantes”. Porque, quanto poderia ganhar um boticário quando coloca num veículo de três grãos de açúcar de leite, por exemplo, uma gota de uma solução espirituosa de um grão de zinco, diluído um milhão de vezes, ou uma gota de ruibarbo, ou de casca de quina (exatamente como um médico homeopata o faz, com praticamente nenhuma perda de tempo)? Ele ganha de acordo com a tarifa dos boticários dos dias de hoje, que são todas calculadas segundo o peso dos ingredientes na prescrição ordinária, e sobre o trabalho gasto ao misturá-los (o que não acontece na nova arte de curar); ele ganha, digo, preparando uma tal prescrição homeopática, no todo, algo que atinge o nada.


E se ele ganha praticamente nada ao preparar medicamentos homeopáticos, seria de se temer que, se os boticários de Leipzig ainda estivessem a insistir na exigência ilegal deles, existiriam outras forças dirigentes secretas em funcionamento que os influenciariam em seu próprio detrimento, para forçá-los para cima dos médicos homeopatas como assistentes. Eu espero que não seja a intenção de colocar um obstáculo intransponível no caminho da mais importante e insubstituível nova arte de curar, recentemente sazonada, como pelo menos diversos médicos que são invejosos dos bons resultados, parecem desejar.


Quiçá o verdadeiro médico homeopata não se coloca no caminho do boticário como um vendedor de medicamentos, porquanto um médico desse tipo não pode cobrar do seu paciente a dose infinitamente pequena de um medicamento simples que nenhum boticário poderia detectar no veículo; ele só pode requerer pagamento, nessa mais beneficente arte de curar, como é justo apenas, por seu maior labor em pesquisar a descoberta da condição da doença, e pela escolha do remédio mais útil.


Como o tratamento já existente por meio de prescrições compostas, que é o único direito que os boticários têm de defender, nada tem em comum, ou lembra de alguma forma, a nova arte de curar, na medida em que não lida com misturas de quantidades volumosas de medicamentos, mas sim com doses infinitesimalmente pequenas de um remédio simples, preparadas de um modo que o boticário dificilmente consegue apreender, segue-se que os 600 anos de idade da ciência da química não poderiam ter direitos sobre um método de tratamento inteiramente novo, previamente inexistente. Eu proponho, com boas razões e muito humildemente:


“Que os boticários de Leipzig sejam forçados a retornar aos limites de seus próprios privilégios, e sejam levados a entender que a autoridade deles não se estende a uma nova arte de curar previamente inexistente, e a qual, longe de exigir prescrições do tipo antigo, consistindo de pesados medicamentos compostos (o preparo dos quais pertence aos boticários), exige, ao contrário, para seu método de tratamento (desprezado pelos boticários), doses inexpressivamente pequenas de medicamentos simples, portanto, apenas Simplicia, que nenhum soberano ainda proibiu o médico de administrar aos seus pacientes, e que, portanto, permaneceu naturalmente permissível em todas as leis médicas”.


Busco ainda mais calmamente e confiantemente essa garantia, porque esta nova ciência de curar já obteve reconhecimento público, devido à sua insubstituível importância, e porque em todos os países onde a língua alemã é falada, pessoas estão surgindo que sabem como estimá-la como um grande benefício para a humanidade sofredora.


Finalmente, até onde concerne aos meus alunos, não estou de modo algum ligado a eles, e desde que eles são de calibre diferente, eu não os represento. Não considero pessoa alguma meu discípulo quem, junto com uma vida absolutamente inculpável e completamente moral, assim não praticar a nova arte, segundo a qual o remédio que ele administra ao seu paciente num veículo não-medicamentoso (açúcar de leite e álcool diluído) contém uma dose tão pequena da substância medicinal, que nem os sentidos nem as análises químicas demonstram a mínima quantidade de um medicamento absolutamente inócuo, ou mesmo a mínima quantidade de uma substância medicinal adequada; isto pressupõe uma pequenez de doses de medicamento que abole completamente a necessidade de exercer algo como a supervisão e o cuidado oficiais por parte das autoridades.

Dr. SAMUEL HAHNEMANN,

Membro de diversas sociedades doutas.

Leipzig, 14 de Fevereiro, 1820.

----------


Não obstante essa excelente defesa, o Conselho da cidade de Leipzig deu sentença, em 15 de Março de 1820, contrária à Hahnemann, proibindo-o de fazer ou de fornecer seus próprios medicamentos a quem quer que fosse. Sentenças como essa só tinham validade após confirmação pelo Estado.


Nesse ínterim, Hahnemann recebeu o apoio de seu influente paciente, o Príncipe de Schwarzenberg, que estava na ocasião sob seu tratamento, em Leipzig. Em reconhecimento grato pelos serviços a ele prestados, o Marechal de Campo dirigiu-se ao Rei da Saxônia em favor do seu médico. A respeito disto nós temos os seguintes documentos que podem ser encontrados nos Arquivos Estaduais de Dresden:


ps. ao Gabinete do Governo, em 11 de Julho de 1820. Pág. 63.

Nobre Conde,


O rumor que está sendo circulado por aqui, de que o Dr. Hahnemann está proibido de praticar o seu método de tratamento, por um ato do Governo, impõe-me a necessidade de rogar à Sua Majestade, o Rei, a generosamente conceder uma audiência ao meu General-Adjunto, o Coronel Barão Wernhardt, de forma que ele possa colocar diante do senhor
 alguma informação relativa a este novo método de tratamento, ao qual estou submetido no momento.


A lembrança de nossas velhas relações amistosas justifica em mim a esperança de que Sua Excelência será boa o bastante para apoiar minha petição, perante Sua Majestade, com o melhor de sua habilidade.


Desde que tenho estado sob o tratamento do Dr. Hahnemann, alguns dos meus ataques já foram aliviados, e não tenho dúvidas de que em breve terei melhorado o suficiente para, pessoalmente, apresentar à Sua Majestade minha mui profunda gratidão pelas muitas provas de sua generosidade que tenho experimentado durante minha estadia nesta cidade.


Ficarei especialmente feliz por vê-lo novamente nessa ocasião, após uma longa separação, e lhe asseguro mais uma vez de meus amistosos sentimentos e minha profunda estima.

Tenho a honra de ser,

O fiel servidor de Sua Excelência,

Karl, Príncipe de Schwarzenberg.

Leipzig, 8 de Julho, 1820.

*     *     *


ps. ao Gabinete do Governo


11 de Julho, 1820.

Sua Majestade,


Há um rumor se espraiando aqui que ao Dr. Hahnemann, cujo tratamento estou seguindo no momento, será recusado, por um Decreto do Governo, o direito de tratar paciente de acordo com seu novo sistema. Logo, respeitosamente tomo a liberdade de solicitar humildemente à Sua Majestade que conceda uma audiência ao meu General-Adjunto, o Coronel Barão Wernhardt, e lhe permita colocar diante de Sua Majestade, em meu nome, uma poucas revelações sobre o método de tratamento de Hahnemann, com o qual fui capaz de me familiarizar enquanto sob os cuidados desse médico.


Na esperança de que Vossa Senhoria irá generosamente aceitar minha humilde petição, com sua habitual clemência, e que minha saúde melhorada em breve me permitirá lhe apresentar pessoalmente meus mais submissos agradecimentos pelas inúmeras demonstrações de sua generosa boa vontade recebidas durante minha estadia aqui, permaneço com profundo respeito e subserviência,

O mais humilde servidor de Sua Majestade,

Karl, Príncipe de Schwarzenberg.

Leipzig, 8 de Julho, 1820.

*     *     *

(Resposta ao Príncipe de Schwarzenberg)

Sua Excelência,


Tenho de lhe comunicar, em obediência a uma generosa ordem recebida, o seguinte quanto à questão da situação médica relativa ao Dr. Hahnemann, em Leipzig: não é uma questão de proibi-lo de praticar seu próprio método de tratamento. Foi que os boticários de Leipzig haviam se queixado ao conselho municipal sobre o fornecimento de seus próprios medicamentos, e as referidas autoridades estavam a ponto de proibir ao Dr. Hahnemann o atrevimento punível, de acordo com as regulamentações existentes da lei. Vários pacientes de Hahnemann, Dr. Volkmann e Cons. têm albergado um apelo contra isso, e assim o problema foi trazido ao conhecimento do Governo. Este requisitou uma declaração de opinião do Conselho de Medicina e da Faculdade de Medicina de Leipzig. Estas duas declarações já foram recebidas e provaram-se adversas a Hahnemann, de modo que agora significaria garantir o apelo de Volkmann contra a proibição do auto-aviar pronunciada pelo Conselho Municipal. Mas o Governo da província julgou necessário levar a questão para uma decisão final diante de Sua Majestade, devido ao interesse que o Príncipe de Schwarzenberg demonstrou. Por conseguinte, o obediente relatório que já foi redigido poderia ser enviado amanhã. Estou agora pedindo permissão para aguardar demais ordens de procedimento de Sua Excelência, antes que outros passos sejam dados.

Com o mais profundo respeito, permaneço

O mais humilde servidor de Sua Excelência,

Barão von Werthern.

Dresden, 11 de Julho, 1820.
*     *     *

Ao Sr. mon Cousin,


M. Príncipe Charles de Schwarzenberg,


em Leipzig.

Nobre Príncipe, amigo especialmente querido,


O Coronel Barão von Wernhardt, quem você enviou, já me entregou sua mensagem relativa à questão do Dr. Hahnemann de Leipzig, e recebeu de mim uma resposta no sentido de que deverei fazer inquéritos. Ordenei tudo que é necessário para que isso seja feito, e ajeitei, ao mesmo tempo, para que nenhuns outros passos sejam adotados contra o Dr. Hahnemann. De qualquer modo, ele não deverá ser impedido em seus esforços para curar sua prezada pessoa, com seu novo método de tratamento. É meu sincero desejo que o mesmo possa corresponder plenamente a todas as expectativas, e o prazer que eu pessoalmente sentirei de ser convencido dele será igualmente grande, posso lhe assegurar. Gostaria que você se convencesse do meu sentimento de estima que tento demonstrar com pequenos sinais de agradável cortesia, o que permaneço desejoso de provar a qualquer momento.

Seu afeiçoado amigo,

F. A.

(Rei da Saxônia)

Castelo Pillnitz, 14 de Julho, 1820.

*     *     *

À Sua Serena Alteza,


o Marechal de Campo Geral R. Imp.



e Conselheiro de Guerra, Presidente




Príncipe de Schwarzenberg em Leipzig.


A muitíssimo apreciada carta de Sua Serena Alteza de 8 do corrente mês me foi entregue pelo Coronel Barão von Wernhardt. Imediatamente após recebê-la, apressei-me em informar ao Rei, meu generoso Mestre, das razões pelas quais este oficial fora enviado para cá, e Sua Majestade graciosamente convocou-o a Pillnitz, para que ele possa entregar seu relatório sobre o método de tratamento do Dr. Hahnemann.


Permita-me Sua Serena Alteza, que em conseqüência da resposta provisória já dada sobre seu relatório concernente à essa questão, e da carta real aqui incluída, seja possível citar e acrescentar o seguinte:


As investigações conduzidas por ordem de Sua Majestade mostraram que não era uma questão de proibir o Dr. Hahnemann de praticar de acordo com seu próprio novo método de tratamento, mas que devido ao fato dos boticários de Leipzig terem apresentado uma queixa perante o Conselho Municipal daquela cidade, este último estava a ponto de proibir o Dr. Hahnemann de fornecer seus próprios medicamentos, de acordo com as leis existentes. Mas um apelo feito por alguns de seus pacientes ao Governo foi levado em consideração, e esse relato será agora apresentado à Sua Majestade.


Encerrarei agradecendo muito cordialmente a Sua Serena Alteza pelas expressões elogiosas e grandemente valiosas de sua boa vontade, com a certeza de que aguardo impacientemente pelo momento quando me será garantido o privilégio de congratulá-lo pela recuperação de sua saúde, e expressar então a profunda veneração e devoção com que tenho a honra de ser

O mais obediente servidor de Sua Serena Alteza,

E.

Dresden, 14 de Julho, 1820.

SUPLEMENTO 64

ACRÉSCIMO AO LAUDO POST-MORTEM DO FALECIDO PRÍNCIPE DE SCHWARZENBERG


Hofrat Clarus acrescentou ao relatório post-mortem, no “Jornal de Hufeland”, Vol. 51, parte 4, o seguinte parágrafo:


Quanto ao atendimento do Dr. Hahnemann no tratamento do falecido Príncipe, eu declaro de todo o meu coração que não o invejo o mínimo pela fama que alcançou com o mesmo, e posso deixar o teste de suas convicções na confiança do tempo e dos esforços de outros, pois minha complexa profissão, e o caminho por mim traçado através do meu trabalho literário, não me dão prazer nem o desejo de tomar parte nas discussões sobre esse assunto. Nesse ínterim, minha posição pública me faz declarar-me abertamente, nesta oportunidade, um adversário decidido com relação às visões dele em geral, e eu acredito ter agido segundo o espírito de nosso sábio e brando Governo, quando aconselhei meus colegas mais jovens a absterem-se de toda controvérsia apaixonada, e em toda ocasião, a tentarem e tornarem válido o princípio que, onde opiniões transgridem contra a convicção sustentada por uma maioria, é mais seguro e mais digno deixá-las ao livre exame de todos, do que combatê-las por meio de títulos e interposição autoritária, um procedimento que com relação à verdade é vão e inútil, porque sempre disputa um caminho até a vitória, mas coloca uma imerecida coroa de martírio em erros e delírios, a visão do que incita as massas, que sempre gritam sem saber o porquê, em favor de uma cega parcialidade sempre crescente. Portanto, embora eu mesmo, junto com a preponderante maioria dos médicos, estejamos convencidos, e poderíamos comprovar isto com demonstrações, que o método de tratamento de Hahnemann em casos individuais, especialmente nos agudos, causa muitos danos, pela negligência de medidas enérgicas, contudo, acredito que este dano, de um ponto de vista superior, não tem comparação com o que deve ser causado pelo impedimento, mesmo apenas tentado, do livre desenvolvimento da mente e da pesquisa numa universidade alemã, contanto que, e até onde uma tal tentativa de encontrar a verdade por uma via diferente daquela costumeiramente usada, não entre em oposição às leis e regulamentações existentes. Se há entre eles (aqueles que estudam) um pequeno número, que por falta de conhecimento introdutório, pensa poder encontrar sua salvação em alguma teoria unilateral, ou usá-la em nome de um ganho ilegal e de qualquer maneira irrisório, então respondo que em momento algum carecemos de tais meio-médicos despreparados, e ao mesmo tempo acentuo que com tal falta de profundidade, o método de Hahnemann causa muito menos prejuízo nas mãos deles do que qualquer outro.

SUPLEMENTO 65

SOBRE O AVIAMENTO PESSOAL


Uma carta aberta ao Alto Ministério das Instituições Eclesiásticas, Educacional e Médica, de Berlim (“Zeitung der homöopathischen Heilkunst von Schweikert”, 1832, Nº 50 e “Allgem. Anzeiger d. D., Nº 154).

Excelência,


Seu édito de 31 de Março de 1832 fundamenta-se sobre a importante confusão do significado aceito nas leis médicas existentes, da palavra medicamento (remédio) e do aviamento de remédios simples que não foram ainda mencionados em nenhumas leis de medicina (antes do violento ataque da antiga escola), porque o desejo dos médicos dominantes da Antiga Escola no Estado é o de obstaculizar de todo modo os cientistas curadores da nova escola em continuarem a curar o doente, o qual tem sido arruinado e quase deixado incurável pelos médicos da velha escola que deseja obscurecer e depreciar a homeopatia quovis modo.


Até mesmo o boticário que não tem o direito de tratar pacientes dá remédios simples (Simplicia) desimpedido, nos Estados Prussianos, como em todos os países, aos próprios pacientes, em troca de dinheiro, em cima do balcão, e tritura casca de quina, por exemplo, no gral antes de dá-la aos pacientes, e nenhuma lei de medicina, até o momento, tornou criminoso o boticário ao continuar auto-aviando, quando ele dá a casca de quina finamente triturada, ou a solução misturada de emético tartárico, como uma mistura para o paciente, a despeito do fato disto acontecer diariamente.


Por que? Porque nos dizeres das leis médicas, nenhum remédio simples (simplex) seja ele triturado em pó, ou solução, jamais é considerado um medicamento (medicamentum) que, na linguagem dessas leis, significa apenas: uma mistura de diversos remédios simples, algumas vezes cientificamente reunidos numa única massa, de acordo com a prescrição do médico, sobre a base, composta de algum adjuvantibus, quiçá talvez um corrigentibus e um constituens. Somente uma mistura dessas, de acordo com a prescrição dos médicos da velha escola, chegou alguma vez a ser chamada, pelas leis médicas em todas as nações alemães, de medicamento (medicamen, medicamentum), e apenas o boticário alemão tinha o privilégio sobre essas misturas e amálgamas de simplicibus, ou seja, a ninguém do país, afora ao boticário, foi permitido atrever-se a empreender tais misturas e combinações de vários ingredientes simples – de modo que eles podiam ser transformados num único medicamento (medicamentum). Nas observâncias da velha escola, nenhum médico tinha permissão para prescrever coisa alguma aos pacientes, exceto medicamentos, isto é, misturas compostas de diversos simplicibus, a partir de uma base, de adjuvantibus, corrigentibus, e um veículo ou constituens, e a ele não era permitido deixar alguém preparar essas misturas, exceto um químico privilegiado.


Sobre a questão se a um médico deveria ser permitido, ele mesmo preparar misturas de substâncias simples, todas as leis existentes estão silenciosas até o advento da homeopatia.


Agora, enquanto o boticário vende diretamente ao paciente sua simples casca da quina em pó fino, e solução de um par de grãos de emético tartárico simples, e com isso é encarado em todos os Estados simplesmente como um vendedor e dispensador de simplicibus (contanto que ele não misture um segundo ou terceiro ingrediente com este e, portanto, segundo o sentido das leis médicas, não avie medicamento [medicamentum] ao paciente), torna-se uma injustiça flagrante quando uma pessoa que é legalmente qualificada, e empossada pelo Estado do direito de exercer seus poderes curativos, a qual sendo um homeopata é ainda mais competente para fazer do que qualquer outro, só porque é um espinho na carne dos médicos da velha escola, não é permitido dar aos seus pacientes (gratuitamente) uma simples trituração, ou uma solução, de uma dose muito diminuta, vendo que, de acordo com as leis médicas, isto não é um medicamento. Que injustiça é desejar proibi-lo de fazer isso, e querer colocá-lo muito mais abaixo que o boticário, quem é ignorante da ciência da medicina, e a quem não é permitido exercê-la e, todavia, pode vender por dinheiro, diretamente ao enfermo, seus simplicias em trituração ou solução, em grandes doses, que se administrados erradamente podem ser muito prejudiciais!


Foi admirável a astúcia dos médicos da velha escola no poder, quando eles tentaram suprimir a homeopatia tornando a cunhar a antiga expressão, usada nas leis médicas, para medicamento (medicamentum), a fim de honrarem com este nome, um simplex, das mais diminutas doses como dadas aos seus pacientes pelas regras da Nova Ciência, a homeopatia. Isto foi feito somente com o propósito de tornar uma ofensa criminosa aos olhos da Lei, o ato de fornecê-los, de maneira que seria chamado de aviamento proibido de medicamento, este que jamais significou outra coisa senão uma mistura de diversos ingredientes.


Só a mistura de diversos ingredientes simples, de forma que pudesse se tornar medicamento (medicamentum), era exclusivamente designada ao químico (o assistente do médico da velha escola, quem tinha de prescrever misturas em suas prescrições, lege artis
) pela lei, de modo que nenhum outro, além de um químico qualificado, pudesse assumir o direito de fazê-lo.


Mas eles desejam obrigar o médico homeopata, mediante a ameaça de uma multa de 50 táleres, a ter os seus simplex preparados por um químico, um homem cujo privilégio é a mistura de medicamentos, o que significa inverter as leis perante os olhos do mundo todo, com o objetivo de derribar a homeopatia, a nova e melhor ciência de curar, quovis modo, de forma que a velha prescrição maligna possa triunfar sobre suas ruínas. Pois nenhum boticário comum entende suficientemente bem como preparar os remédios homeopáticos deste modo novo, e nenhum dos boticários – pois todos eles consideram a homeopatia como não-lucrativa, e todos são inimigos dela – digo que nenhum boticário, mesmo se ele a compreendesse, prepararia os remédios com toda probabilidade moral, sem enganar, e tão conscienciosamente que o homeopata poderia confiar neles como se ele mesmo os tivesse preparado e entregue ao paciente.


O médico homeopata dá o seu simplex preparado, gratuitamente, de maneira que a mais pobre das pessoas possa se regozijar com a reabilitação de sua saúde – salus publica summa lex esto
 – o boticário é dependente de pagamento mesmo dos mais pobre, muito embora este último tenha de vender sua cama para isto.


O médico homeopata não tem necessidade de medicamentos (medicamentum) no sentido das antigas leis médicas distorcidas, para o tratamento de seus pacientes; como então poderia ser forçado a empregar, para os medicamentos mais simples que ele dispensa gratuitamente, o assistente de médico que escreve as prescrições, o misturador de medicamentos, porquanto a homeopatia lida apenas com remédios simples que são dados aos pacientes, e não com misturas de várias substâncias fortes, as quais só o boticário tem o privilégio de fornecer, e nada mais. O boticário não tem sequer o direito de vender a varejo simplicias sólidas, portanto, com certeza, ele não pode ter o direito de fornecer as simplicias do médico homeopata.


O assistente que o Estado tem assegurado ao médico da antiga escola, quem mistura seus medicamentos, não é necessário ao homeopata para o aviamento de suas substâncias simples, e nunca foi mencionado nas leis médicas antes da falsificação delas; ele não necessita misturar diversas substâncias do boticário para formar um medicamento, algo sobre o que reside exclusivamente o direito do químico; ele não necessita de sua ajuda; e vejam, officia obtrudi non possunt (obrigações não podem ser forçadas – R.H.), de acordo com uma antiga e bem-conhecida regra da justiça. É verdade que os médicos da velha escola só conhecem superficialmente o novo ensinamento, mas deste tanto eles sabem que a nova arte de curar é impraticável e seria, portanto, impiedosamente extirpada, se fosse tornada impossível quovis modo, para os médicos homeopatas, o aviamento de seus próprios remédios (pois o auxílio deles na enfermidade, reside em auto-dispensarem remédios simples conscienciosamente escolhidos, de forma que o paciente possa ficar seguro de ter recebido o remédio certo, que nunca poderia estar assim certo por meio de uma terceira pessoa). Esta antiga Agremiação que, na qualidade de junta médica e médico de família para aqueles que fazem as leis, tem o controle no Estado, e age como o juiz em próprio caso, muito embora do partido oposto, e os juizes mais justos são conduzidos pelo caminho errado e forçados a suprimir ignominiosamente a melhor coisa – porque eles próprios se anunciam como sendo os únicos no cargo público, os únicos artis periti (especialistas – R.H.) e, o que mais surpreende, proclamam ser conscienciosos amigos de pessoas.


Videant Consules, ne res publica detrimentum capiat (deixem que os cônsules vejam que o Estado não sofre prejuízo – R. H.). O Ministério tem sido erroneamente informado com relação aos rendimentos de um boticário no aviamento de remédios simples homeopáticos, caso se tenha atribuído a eles um ganho considerável.


Eu rogo ao Alto Ministério de instituições eclesiástica, educacional e médica, a se recordar da contra-proibição delas de 31 de Março de 1832, das leis médicas existentes não distorcidas, com palavras definitivas, a fim de se mostrarem justas, na mente honesta do mundo atual e da posteridade, sem troçar dessas, embora antigas, todavia prejudiciais agremiações médicas, para desvantagem da humanidade sofredora e de seus verdadeiros auxiliadores.


Essas são as palavras de um verdadeiro médico homeopata amante da liberdade, e amigo ardente da humanidade sofredora.

SAM. HAHNEMANN
Köthen, 31 de Maio, 1832.

----------

“PÓS-ESCRITO À CARTA PÚBLICA”


(“Zeitung der homöopathischen Heilkunst” do Dr. Schweikert, Vol. 5, 1832, páginas 126-128, e “Allg. Anzeiger d. Deutschen”, Nº 173, de 28 de Junho, 1832.)


É óbvio que o Alto Ministério tem sido privado de todo entendimento a respeito do caráter total da ciência homeopática de curar, pois, caso contrário, não teria destituído o médico homeopata, por uma ordem tal, de seus direitos inalienáveis e, segundo a natureza das coisas, consagrados, de dar ele mesmo o remédio (simples) ao paciente que lhe implora por isso (de tal sorte que possa ficar certo de ser o remédio correto), e atribuir isso ao boticário, quem só detém o privilégio de aviar as prescrições misturadas da velha escola, a quem uma ordem dessa não traz inclusive lucro.


Deixem as pessoas ouvirem!


O preparo inicial de um estoque completo de aproximadamente 100 remédios homeopáticos não pode custar mais do que 100 táleres, para aquele que tem suficiente conhecimento para tanto, o que nenhum boticário comum possui. O preparo de cada um desses remédios levaria cerca de cinco horas para um operário, e o custo poderia ser de seus silbergroschen, inclusive de espírito vínico, pequenos glóbulos, vidros, rolhas e utensílios, de tal sorte que a preparação de cada remédio chegaria no máximo a um táler. Um estoque deste tipo, que não tem condições de se estragar, não seria esgotado se fosse usado para suprir remédios, durante cinqüenta anos, para o exército prussiano, e para todos os hospitais, como também para as maiores clientelas de vários milhares de médicos homeopatas. Agora, se o boticário deu ao paciente, de acordo com uma ordem escrita do médico homeopata, o remédio simples necessário (pois não se trata de fornecimento de uma prescrição, visto que o boticário não tem de misturar ex versis pensis para preparar) se, como digo, ele lhe deu o pequeno glóbulo num pó de dois grãos, o que não lhe custaria um meio centavo, o que é que ele pode cobrar pelo seu trabalho (já que os glóbulos e sua medicação já foram computados nas despesas iniciais de 100 táleres)?


Certamente não mais do que meio silbergroschen por cada pozinho que, em si mesmo, é medicamento suficiente para uma ou mais semanas, no caso de um paciente crônico! Mesmo que ele tivesse permissão para acrescentar juros de 100% para cobrir o desembolso inicial de 100 táleres, ele não poderia cobrar mais do que um silbergroschen, e por uma tal quantia, dificilmente um boticário alemão se levanta de sua cadeira.


Os remédios simples do médico homeopata (os quais até o presente permaneceram ignorados pelo Alto Ministério) não têm, por assim dizer, valor monetário algum, e é por isso que ele os dá gratuitamente aos pacientes. Como poderia então um preço imaginário e alto ser afixado aos mesmos, o que os tornaria tão caros para o pobre, só porque se julgou correto deixá-los passar pelas mãos de um boticário desnecessário, quem está acostumado a ganhar uma grande quantidade de dinheiro?

SAMUEL HAHNEMANN
Köthen.

SUPLEMENTO 66

PARA APLACAR OS BOTICÁRIOS


Ele escreve para o seu pupilo Dr. Wislicenus, de Eisenach, de quem se refere a Regierungsrat von Gersdorff, ali residente, como “este anjo guardião que lhe apareceu, este especialista e amigo de nossa arte”, da seguinte maneira:

† Köthen,

25 de Dezembro, 1823.


A fim de lhe comunicar meus pensamentos sobre o que você ainda requer aí, o preparo e o fornecimento pessoal de medicamentos, eu gostaria que você providenciasse por ora alguns arranjos semelhantes, como Schubert e outros, em Leipzig, que até agora não demonstraram falta de coragem. Se você pudesse morar suficientemente perto de um boticário, e ter em suas instalações, numa parte reservada, um pequeno armário de remédios com seu próprio cadeado e chave, contendo diversas gavetas assinaladas com letras diferentes, nas quais você poderia manter pós de açúcar de leite, previamente preparados em casa por você, mas que o boticário pensaria serem medicamentos, e provavelmente medicamentos especiais devido às letras diferentes, e ele dificilmente poderia deixar de fazê-lo, você então teria a vantagem de que, após preparar por si mesmo os pós contendo os medicamentos na frente dele, os outros pós que nada são, poderiam ser numerados (para completar os dias durante os quais você deseja que o medicamento continue atuando sem interferências), e retirados por você de várias pequenas caixas, e para todas as aparências, escolhidos como se elas fossem diferentes em conteúdos, desde que as pequenas caixas têm marcas diferentes nelas – deste modo, seria impossível para o boticário proclamar ao público que os outros pós são todos iguais, e continham nada senão açúcar de leite, pelo que o paciente estava sendo trapaceado. Desta maneira, o ponto mais difícil – a administração de pós comuns, a fim de deixar uma dose continuar agindo por seis, oito ou dez dias - como eu creio, seria superado do modo mais certo. Você exigiria que existissem pelo menos doze destas pequenas caixas marcadas em seu armário. Os homeopatas de Leipzig e outros, que precisam produzir seus medicamentos na botica, ainda não conseguiram esse arranjo; eu gostaria que eles o tivessem, porque não seria então mais necessário dar diariamente ao paciente alguma coisa diferente, ou deixar o paciente passar muitos dias sem uma dose.


Quando você houver preparado seu medicamento diante dos olhos do boticário, e mais ele não pode exigir, você deve enrolar seus pós em papel, e não murmure de se dar ao trabalho de selar seu próprio pacotinho (e, ao mesmo tempo, de escrever em cima dele, marcando, você mesmo, o preço moderado sobre ele). Então você sabe com certeza de que ali não pode haver fraude ou adulteração nos conteúdos. Você, em seguida, o entrega ao boticário, que irá receber alguns centavos da pessoa que o foi buscar, os quais você deve deixá-lo receber sem pedir qualquer partilha. Desta forma, o boticário não consegue e não pode se queixar, pois seu interesse está satisfeito taliter qualiter, e você pode exercer a ciência por completo, no verdadeiro sentido da palavra, embora para o seu lado, com algum incômodo.  . . .


Os homeopatas que queriam tratar segundo suas convicções e seus pontos de vista, tiveram de recorrer a esses pequenos subterfúgios, por causa da proibição contra o fornecimento de seus próprios medicamentos, e da oposição que surgiu daí.

� N. T. Bras.: Qualquer coisa de novidade.


� N. T. Bras.: De diferentes componentes sem importância (distribuídos).


� N. T. Bras.: Saúde pública.


� N. T. Bras.: Nos parece ter havido aqui um erro de impressão no original inglês, onde temos “before him”, quando nos parece mais lógico ser “before you”, na medida em que dá melhor sentido ao contexto da oração.


� N. T. Bras.: Não importa de que maneira.


� N. T. Bras.: Segundo a arte (de prescrever).


� N. T. Bras.: Seja a saúde pública a lei suprema.





